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PROJETO DE RESOLUÇÃO
COMBATE À EXPLORAÇÃO SEXUAL COMERCIAL, CONTRABANDO E TRÁFICO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES NO HEMISFÉRIO

(Aprovado pela Comissão Geral em sua sessão de 23 de maio de 2006,

ad referendum da Delegação dos Estados Unidos)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

CONSIDERANDO a importância de assegurar uma proteção integral e efetiva de crianças e adolescentes por meio de mecanismos adequados que permitam garantir o respeito de seus direitos;


RECONHECENDO que hoje em dia a exploração sexual comercial, inclusive a divulgação de pornografia infantil por meio da Internet e outros meios de divulgação de massa, e o contrabando e o tráfico de crianças e adolescentes constitui uma preocupação nos níveis tanto regional como universal e que se trata de um fenômeno que atenta contra os direitos da criança e adolescentes consagrados em diversos instrumentos internacionais;


LEVANDO EM CONTA a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem; a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, a qual em seu artigo 19 estabelece que “toda criança tem direito às medidas de proteção que sua condição de menor requer por parte de sua família, da sociedade e do Estado”; e a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, mediante a qual os Estados Partes se comprometem a proteger a criança contra todas as formas de exploração e abuso sexuais (artigo 34 da Convenção);

LEVANDO EM CONTA TAMBÉM outros instrumentos internacionais que mantêm relação com o combate à exploração sexual comercial de crianças e adolescentes e a luta contra o contrabando e o tráfico de crianças e adolescentes no Hemisfério, entre quais figuram o Protocolo Facultativo da Convenção sobre os Direitos da Criança relativo à Venda de Crianças, Prostituição Infantil e Utilização de Crianças na Pornografia (adotado em 2000); a Convenção sobre os Aspectos Civis da Subtração Internacional de Menores (adotada em 1980); a Convenção Interamericana sobre o Tráfico Internacional de Menores (adotada em 1994); a Convenção Interamericana sobre Restituição Internacional de Menores (adotada em 1989); o Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir a Tráfico de Pessoas, Especialmente Mulheres e Crianças;  a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (Convenção de Palermo);  e o Convênio 182 da Organização Internacional do Trabalho sobre as Piores Formas de Trabalho Infantil;

LEVANDO EM CONTA as Conclusões e Recomendações aprovadas na Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas realizada em Ilha Margarita, República Bolivariana da Venezuela, de 14 a 17 de março de 2006;


TENDO PRESENTE os esforços que sobre a matéria são envidados em diversos órgãos, organismos e entidades da Organização e outras instâncias, especialmente a consideração do tema por parte da Comissão Jurídica Interamericana (CJI) em 2000 que concluiu na necessidade de dispor da maior número de informações possível antes de considerar a necessidade de uma convenção interamericana para a repressão extraterritorial dos delitos sexuais contra crianças e adolescentes; a estratégia de coordenação que vem desenvolvendo a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) sobre o tráfico de mulheres e crianças para fins de exploração sexual nas Américas; e os workshops sub-regionais que organiza o Instituto Interamericano da Criança (IIN) sobre tráfico de crianças e adolescentes com fins de exploração sexual e pornografia infantil;  e


RECONHECENDO que para assegurar o êxito no combate à exploração sexual comercial de crianças e adolescentes e na luta contra o contrabando e o tráfico de crianças e adolescentes no Hemisfério é necessário adotar um enfoque global que permita enfrentar todos os fatores que contribuem para essa problemática, bem como medidas que facilitem a cooperação internacional tanto jurídica como judicial para assegurar uma eficaz proteção dos direitos da criança e adolescentes,

RESOLVE:


1.
Reafirmar que os princípios e normas consagrados na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e na Convenção Americana sobre Direitos Humanos revestem particular relevância em relação à proteção dos direitos da criança e adolescentes.


2.
Instar os Estados membros a que considerem a assinatura e ratificação, ratificação ou adesão, conforme o caso, dos instrumentos internacionais que mantêm relação com o combate à exploração sexual comercial de crianças e adolescentes e a luta contra o contrabando e o tráfico de crianças e adolescentes no Hemisfério, entre eles, a Convenção sobre os Direitos da Criança (adotada em 1989); o Protocolo Facultativo da Convenção sobre os Direitos da Criança relativo à Venda de Crianças, Prostituição Infantil e Utilização de Crianças na Pornografia (adotado em 2000); a Convenção sobre os Aspectos Civis da Subtração Internacional de Menores (adotada em 1980); a Convenção Interamericana sobre o Tráfico Internacional de Menores (adotada em 1994); e a Convenção Interamericana sobre Restituição Internacional de Menores (adotada em 1989); e instar os Estados Partes a que tomem as medidas necessárias para garantir os direitos constantes desses instrumentos.

3.
Solicitar à Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) que, em coordenação com o Instituto Interamericano da Criança (IIN) e o Departamento de Prevenção de Ameaças contra a Pública no âmbito do projeto que desenvolve sobre o contrabando e o tráfico de mulheres, crianças e adolescentes para fins de exploração sexual nas Américas, continue mantendo em sua agenda e considerando o tema sobre o tráfico de crianças e adolescentes para fins de exploração sexual comercial no Hemisfério.

4.
Reconhecer e agradecer o IIN e as contribuições dos Estados membros na preparação do relatório sobre o tráfico de pessoas apresentado ao Conselho Permanente em 2005.

5.
Solicitar ao Centro de Estudos de Justiça das Américas (CEJA) que remeta ao Conselho Permanente (por meio do Departamento de Prevenção de Ameaças contra a Segurança Pública), o mais tardar até o próximo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral de 2007, para sua consideração e na medida em que houver financiamento disponível, um relatório sobre a capacidade atual dos sistemas judiciais dos Estados membros para atender aos problemas relativos à exploração sexual comercial, contrabando e tráfico de crianças e adolescentes no Hemisfério, bem como a aplicação por parte dos mesmos das normas internas e internacionais.

6.
Encarregar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) de, em conformidade com o Parecer Consultivo 17/2002 sobre a Condição Jurídica e Direitos Humanos da Criança, emitida pela Corte Interamericana de Direitos Humanos em 28 de agosto de 2002, com vistas a elaborar um estudo sobre os alcances das conclusões desse Parecer Consultivo para o Sistema Interamericano de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos, continuar apoiando os avanços nesta importante matéria.

7.
Solicitar à CIM, ao IIN, ao CEJA e à CIDH que cooperem na elaboração desses estudos.
8.
Encarregar o Conselho Permanente de, em uma sessão da Comissão de Segurança Hemisférica no período 2006-07, considerar os documentos encaminhados pela CIM, IIN, CEJA, REMJA e CIDH e formular as recomendações de ações futuras a serem adotadas com relação a este tema, levando em consideração os resultados da reunião de altas autoridades em matéria de tráfico de pessoas a fim de analisar o tema sob uma perspectiva integral e transversal no âmbito da Convenção de Palermo; e convidar as organizações pertinentes que trabalham nestas áreas, como a Organização Internacional de Migrações (OIM), UNICEF e outras, a participarem da referida reunião da CAJP.

9.
Solicitar ao Conselho Permanente que apresente um relatório à Assembléia Geral em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
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